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· Quanto à plenitude
· Quanto à perpetuidade
Limitações

Vamos continuar estudando a propriedade. 
Classificando-a quanto à plenitude, ela pode ser plena ou limitada. Ela é plena quando o proprietário tem os poderes elementares proprietários. Quais são eles? Jus fruendi, jus utendi, jus abutendi e jus reivindicatio. Em outras palavras, direito de gozar, usar, dispor e reaver. 
A propriedade será limitada quando for resolúvel ou submetida ao direito real sobre coisa alheia.
Nosso Código Civil atual nada fala sobre o tema. Mas o Código Civil de 1916 tinha um artigo, 525, que dizia: “É plena a propriedade, quando todos os seus direitos elementares se acham reunidos no do proprietário; limitada, quando tem ônus real, ou é resolúvel.” Na verdade, ônus reais são direitos reais sobre coisa alheia. 
Esse dispositivo não tem correspondência no Código atual. Mas não significa que a questão está extinta; ela ainda vale como ideia comum dos doutores e na doutrina. Essa limitação que se faz na propriedade pode ser de duas ordens: primeiro, no campo do domínio resolúvel, a limitação é temporal. No campo dos direitos reais sobre coisa alheia, a limitação atua no campo do poder. 
É importante observarmos isso. A limitação do campo do domínio resolúvel é de ordem temporal. Limitação no plano do poder. 
A plenitude é outra característica da propriedade. Vimos as características dos direitos reais, as características básicas. Toda propriedade presume-se plena. A limitação deve ser provada. Art. 1231: “A propriedade presume-se plena e exclusiva, até prova em contrário.” Isso na verdade não é um princípio porque não é uma premissa ética, uma expectativa da ordem jurídica quanto a uma conduta humana na ordem geral. 
Quanto à perpetuidade, há o art. 1231 do Código atual. Ela pode ser perpétua ou temporária. Já sabemos a perpetuidade. A propriedade é perpétua porque nasce para ter duração temporal ilimitada. 
A propriedade presume-se perpétua, enquanto a temporariedade deve ser provada.

Limitações
É um outro tópico sobre a limitação da propriedade. É um campo externo ao direito de propriedade. Se vamos exercitar, é porque há limites ao exercício do direito. A doutrina quer falar, neste caso, de limitações ao exercício de propriedade, algo externo à propriedade, que não faz parte do conteúdo do direito de propriedade. Você, proprietário, tem a propriedade, e agora irá exercitar o seu direito. E aí você encontrará limitações. 
A doutrina costuma encontrar três ordens de limitação: limitação legal, limitação decorrente de princípio geral do Direito e limitação voluntária. São limitações ao exercício do direito de propriedade. 
No campo legal, qual é a limitação? Digamos que você é dono de uma construtora e quer edificar algo além de seis andares e uma cobertura. Pode? Não, pois vai de encontro às normas de direito urbanístico de Brasília, com leis de tombamento, por exemplo. As leis de direito urbanístico, portanto, são leis que visam a limitar o exercício do direito de propriedade.
Outra coisa são os direitos de vizinhança. Essa é outra limitação legal. É bom enfocar porque existe uma confusão reinante na doutrina e até na jurisprudência entre o instituto do direito de vizinhança e o instituto das servidões. A grande fonte do direito de vizinhança é a lei. Tanto que são conceituados como limitações legais ao direito de propriedade. Por exemplo: você tem uma limitação do direito de construir. Você não poderá edificar abrir janelas a menos de um metro e meio do terreno vizinho. Há outra norma, que é o art. 1313: “O proprietário ou ocupante do imóvel é obrigado a tolerar que o vizinho entre no prédio, mediante prévio aviso, para:
        I – dele temporariamente usar, quando indispensável à reparação, construção, reconstrução ou limpeza de sua casa ou do muro divisório;
        II – apoderar-se de coisas suas, inclusive animais que aí se encontrem casualmente.
        § 1º O disposto neste artigo aplica-se aos casos de limpeza ou reparação de esgotos, goteiras, aparelhos higiênicos, poços e nascentes e ao aparo de cerca viva.
        § 2º Na hipótese do inciso II, uma vez entregues as coisas buscadas pelo vizinho, poderá ser impedida a sua entrada no imóvel.
        § 3º Se do exercício do direito assegurado neste artigo provier dano, terá o prejudicado direito a ressarcimento.”
[bookmark: _GoBack]O vizinho é obrigado a tolerar que o outro entre em seu prédio se houver necessidade de reparação do prédio alheio. Um exemplo aqui de Brasília é a W3, onde as casas são geminadas. Ao reformar sua casa, você precisa entrar na do vizinho. Ele, que é proprietário, fica limitado em seu exercício. Essa é uma limitação de direito de vizinhança.
Limitação decorrente de princípio geral do Direito: ou seja, premissa ética esperada pela ordem jurídica. O ordenamento jurídico serve para quê? Ordenar a conduta humana. Toda norma visa influenciar a conduta humana. Essa é a ideia. Podemos ter, então, um princípio geral do Direito como o uso normal dos direitos, que está positivado no art. 188, inciso I. “Não constituem atos ilícitos: I – os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um direito reconhecido; [...]”
Note: “no exercício regular”. O contrário do exercício regular do direito é o exercício anormal, que é a teoria do abuso de direito. O cidadão, vizinho do seu apartamento, resolveu montar uma confecção em sua casa. É um desvio de finalidade. É o uso anormal da propriedade, portanto é ilícito e constitui ato ilícito. Ouvir som dentro de casa é lícito, mas em certa altura em certo horário é ilícito.
Limitação de ordem voluntária: pode ser que o próprio proprietário imponha limites ao exercício do direito de propriedade. Digamos que você vai doar a terceiro e você quer ajudar um parente, mas sabe que o parente é perdulário. O que se faz? Doação com cláusula de inalienabilidade. O jus abutendi ou direito de dispor foi limitado. Essa discussão ocorre muito em Varas de Família.

Propriedade temporária
Há a propriedade resolúvel e a propriedade ad tempus. O primeiro modo é a propriedade resolúvel. O que é uma? O domínio resolúvel cujo título aquisitivo contém a previsão de um evento que, se ocorrido, causará a extinção da propriedade. Por isso que se chama propriedade resolúvel, que se resolve quando do implemento o evento previsto no título aquisitivo. Estamos falando em título aquisitivo dominial. Vamos, então, inserir mais uma ideia. O que é um título aquisitivo? Vamos ter uma aula só disso. Um título é ato jurídico. Título tem a ver com causa. O que causa a propriedade? Como se adquire propriedade imóvel no Direito Brasileiro? Precisamos de duas fases: um título mais um modo. Título + modo = propriedade. O título é o ato jurídico que tem por finalidade transferir o domínio. Dizemos, então, que é um ato jurídico translativo dominial. A cessão de direitos, por exemplo, não é um título translativo porque não tem a finalidade econômica de transmitir domínio. E a compra e venda é um título aquisitivo dominial?  Transmite propriedade? Não! Mas ela tem a finalidade de transmitir a propriedade. Podemos vender até urubu voando! Mas, para a efetivação, tem-se que entregar o bem. Doação também, dação em pagamento, testamento... Tudo isso tem a finalidade de transmitir propriedade. 
Por isso a aquisição, no Direito Brasileiro, é um ato complexo. Precisa-se de um título e de um modo. O modo é como se executa essa finalidade. Doação, testamento, dação têm a finalidade de transmitir propriedade. 
E a locação? Claro que não é um modo pois não tem fim translativo dominial. Nem comodato nem cessão de direitos. E se falarmos em “cessão de direito de propriedade?” Na verdade isso será uma doação. 
Quando se faz um título aquisitivo dominial, pode ser que as partes convencionem a extinção da propriedade. Pode ser que, numa compra e venda, alguém faça a previsão de um evento capaz de extinguir a propriedade. O evento tem que estar previsto expressamente no título aquisitivo, não pode ser tácito. O evento tem que ser, obviamente, futuro. Sendo futuro, pode ser certo ou incerto. Se certo, trata-se de um termo; se incerto, é condição resolutiva. O termo pode ser certo ou incerto, a depender da data. Exemplo de evento futuro e certo: “deixo a propriedade de uma casa para João com a previsão de que, 10 anos após a minha morte, a propriedade passará para Maria.” Este é um evento futuro e certo.  
Evento futuro incerto: “pago um curso de enfermagem para minha ex-namorada desde que ela comprove que concluiu o Ensino Médio.” Ou “deixo por testamento uma casa para João e, quando ele passar em concurso público, ela deverá passar para Maria”.
Um exemplo de domínio resolúvel é o fideicomisso. O que é mesmo? É um tema de Direito de Sucessões. Lá compreenderemos que o instituto pode se dar basicamente por duas formas: ou pela lei, que é a sucessão legítima na ordem da vocação hereditária, ou decorre da vontade, que é a sucessão testamentária. Dentro da sucessão testamentária temos o testador, chamado de fideicomitente. O herdeiro testamenteiro é chamado legatário. Ele pode fazer substituições nesses herdeiros. Eu, testador, posso deixar para A e, se ocorrer tal evento, farei a substituição por B. Nada mais é que substituição dentro do testamento. São as liberalidades sucessivas. Então, dentro das substituições do testamento, temos o instituto do fideicomisso. Aqui temos três personagens: o fideicomitente, que é o testador (João), que deixa o testamento para fiduciário, que é a legatária Maria, que deixa, em substituição, para o fideicomissário, que é o legatário José. 
O objetivo aqui é descobrir quem tem a propriedade resolúvel. João faz um testamento e deixa lá que uma casa passará a ser de propriedade de Maria e, 10 anos depois da morte desta, passará para José. O testamento fica lá em estado latente, já que não existe pacta corvina. Maria recebeu o legado e, 10 anos após, a propriedade passa para José. Quem tem a propriedade resolúvel? Maria, a proprietária resolúvel, pois ela tem um título aquisitivo que contém a previsão de um evento futuro que, quando se verificar, resolverá o direito de propriedade. 
O fideicomissário é o que está aguardando ocorrer o evento. Se o evento nunca ocorrer, ele nunca será proprietário. Ele está, portanto, na expectativa de alcançar esse direito. Esse cidadão é chamado pela doutrina de proprietário diferido, que de proprietário mesmo não tem nada, só vontade. Aqui existe uma discussão. Ao tê-la, tem como ele proteger a coisa, manifestar ou receber alguma tutela de proteção da coisa? E se Maria resolver destruir a casa aos poucos? A doutrina entende que, por uma questão da proteção da boa-fé na conduta humana, a ordem jurídica deve tutelar essa expectativa de direito. O fideicomissário poderá pedir medidas de conservação.
E se Maria, que deveria ficar 10 anos com a casa, transfere-a para Manoel? É uma transferência válida ou nula? Questão de prova. A propriedade resolúvel é plena ou limitada? Limitada! O domínio resolúvel tem limitação no plano temporal, mas os poderes são plenos. Enquanto isso Maria tem poderes plenos. Então ela pode transferir para terceiros. E quem adquire com eventual vício ou domínio resolúvel ou gravame terá que arcar com essa consequência. O terceiro tem que ter o direito de saber se há gravame quanto ao imóvel. Manoel, então, quando chegar a 10 anos, perderá a propriedade, que irá, plenamente, para o proprietário diferido.
No domínio resolúvel, quando o evento tornar-se possível, ele se torna pleno. Quando tornar-se impossível, a propriedade fica plena e o gravame está extinto.
Outro exemplo: alienação fiduciária e garantia. Aqui, temos o banco e o consumidor. Art. 1951: “Pode o testador instituir herdeiros ou legatários, estabelecendo que, por ocasião de sua morte, a herança ou o legado se transmita ao fiduciário, resolvendo-se o direito deste, por sua morte, a certo tempo ou sob certa condição, em favor de outrem, que se qualifica de fideicomissário.”
Alienação fiduciária está no Decreto-Lei 911/69. E agora no Código Civil, no art. 1361: “Considera-se fiduciária a propriedade resolúvel de coisa móvel infungível que o devedor, com escopo de garantia, transfere ao credor. [...]”
Depois leia o decreto 911. Quando se fala em alienante, fala-se em consumidor. Quando se fala em adquirente, fala-se do banco! Você está na concessionária, assinando contrato de compra e venda com pacto adjeto de alienação fiduciária e garantia. O Carro está no pátio da concessionária. O consumidor está adquirindo o carro da concessionaria, que está alienando-o em fidúcia. O banco é quem passa a ser o proprietário daquele carro quando o consumidor sai da concessionária. Você tem a posse direta e o carnê para pagar. O banco tem a propriedade, mas tem o domínio resolúvel. Todas as vezes em que você adquire algo dando garantia, você tem uma situação de propriedade resolúvel. O evento é futuro (pagamento do financiamento). A propriedade torna-se plena com a quitação. Nada a ver com a transferência perante o DETRAN, que tem natureza administrativa. Não se podem nomear bens em alienação fiduciária na execução do devedor.
Mas o Código de Processo Civil diz que os bens futuros podem ser arrolados. O juiz responderá dizendo que existe o princípio da utilidade, e que essa nomeação não trará utilidade ao fim desejado do processo. O credor pode, na melhor das hipóteses, pedir que o juiz oficie ao banco para informar quantas parcelas já foram pagas.
Outra coisa: doação com cláusula de reversão. Art. 547: “O doador pode estipular que os bens doados voltem ao seu patrimônio, se sobreviver ao donatário.
        Parágrafo único. Não prevalece cláusula de reversão em favor de terceiro.”
João pode doar para Maria com a condição de que, se o bem sobreviver ao donatário, o bem será devolvido ao patrimônio do doador. A donatária terá o domínio resolúvel.
Compra e venda com cláusula de retrovenda: o transmitente pode desfazer a venda, desde que deposite o preço em até três anos. Quem tem domínio resolúvel na retrovenda? O adquirente. O evento futuro e incerto é o exercício do direito de retrovenda pelo transmitente.
Próxima aula: domínio ad tempus.
